
CAMPO RICO BRASIL COMÉRCIO DE FERTILIZANTES S.A.
CNPJ/MF Nº 22.446.278/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultados Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)  

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
Ativos N.E. 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 22.807 15.780 22.837 15.787
Títulos e valores mobiliários 5.1 9.887 9.396 9.887 9.396
Contas a receber 6 120.229 104.593 121.011 105.060
Estoques 7 223.884 137.552 223.884 137.552
Tributos a recuperar 8 9.312 6.570 9.312 6.740
Partes relacionadas 9 92.704 2.177 92.704 2.171
Outros ativos  1.899 13 1.901 14
Total dos ativos circulantes  480.722 276.081 481.536 276.720
Não circulante
Partes relacionadas 9 2.700 3.353 2.700 3.353
Outros ativos  57 56 57 56
Investimento 10 5.464 3.765 - -
Imobilizado 11 63.363 30.558 63.363 30.558
Intangível 12 1.779 59 1.779 59
Total do ativo não circulante  73.363 37.791 67.899 34.026
Total do ativo  554.085 313.872 549.435 310.746

 Controladora Consolidado
Passivos N.E. 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Fornecedores 13 170.214 71.583 165.285 71.916
Adiantamentos de clientes 14 182.427 92.939 182.427 92.939
Empréstimos e fi nanciamentos 15 13.241 - 13.241 -
Obrigações por operação
 estruturada - CRA 16 46.704 22.773 46.704 22.773
Obrigações fi scais e tributárias 17 1.521 12.643 1.521 12.643
Obrigações trabalhistas  697 142 697 142
Partes relacionadas 9 5.801 7.234 5.801 3.438
Dividendos a pagar 20 2.201 1.946 2.201 1.946
Outras contas a pagar 18  9.662 3.575 9.655 3.718
Total do passivo circulante  432.468 212.835 427.532 209.515
Não Circulante
Fornecedores 13 14.649 - 14.649 -
Obrigações fi scais e tributárias 17  1.164 348 1.164 348
Total do passivo não circulante  15.813 348 15.813 348
Patrimônio líquido
Capital social 20 73.434 73.434 73.434 73.434
Reserva de lucros 20 30.865 1.913 30.865 1.913
Lucros acumulados  1.505 25.342 1.505 25.342
Total atribuível aos controladores  105.804 100.689 105.804 100.689
Participação dos acionistas não controla-
 dores no patrimônio líquido da controlada - - 287 193
Total do patrimônio líquido  105.804 100.689 106.091 100.883
Total do passivo e patrimônio líquido 554.085 313.872 549.436 310.746

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações  fi nanceiras.

 Reservas de Lucro
  Capital   Incentivos Lucros Total atribuível Participação dos acionistas não
 N.E. social Legal Retenção fi scais acumulados aos controladores controladores no patrimônio líquido Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  73.434 1.168 11.897 - - 86.499 99 86.598
Lucro líquido do exercício  - - - - 14.898 14.898 106 15.004
Aumento de reserva legal 20.2 - 745 - - (745) - - -
Dividendos distribuídos 20.4 - - - - (708) (708) - (708)
Transferência para reserva de lucros  - - 13.445 - (13.445) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  73.434 1.913 25.342 - - 100.689 205 100.895
Lucro líquido do exercício  - - - - 5.369 5.369 82 5.451
Constituição de reserva legal 20.2 - 268 - - (268) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 20.4 - - - - (255) (255) - (255)
Transferência de reserva para incentivos fi scais 20.3 - - (23.838) 23.838 - - - -
Constituição de reserva de incentivos fi scais 20.3 - - - 4.846 (4.846) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  73.434 2.182 1.505 28.684 - 105.804 287 106.091

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
 N.E. 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receita operacional, liquida 21 846.679 696.477 846.867 696.757
Custos dos produtos vendidos 22 (783.869) (634.371) (782.036) (632.223)
Lucro bruto  62.810 62.106 64.831 64.534
Despesas operacionais
Vendas 22 (37.140) (25.482) (37.140) (25.482)
Gerais e administrativas 22 (9.832) (14.677) (9.895) (14.741)
Resultado com
 equivalência patrimonial 10 1.700 2.015 - -
Lucro antes do resultado fi nanceiro  17.538 23.962 17.796 24.311 
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 23 3.222 3.580 3.222 3.580
Despesas fi nanceiras 23 (7.252) (874) (7.264) (875)
Variação cambial, líquida 23 (19.429) (5.519) (19.429) (5.519)
  (23.459) (2.813) (23.471) (2.814)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  (5.921) 21.149 (5.675) 21.497
I.R. e contribuição social 24 11.290 (6.251) 11.126 (6.493)
Lucro líquido do exercício  5.369 14.898 5.451 15.004
Atribuível aos
Acionistas controladores  - - 5.369 14.898
Acionistas não controladores  - - 82 106
Quantidade de ações  73.434.308 73.434.308  -
Lucro líquido básico
 e diluído por ação (R$ Mil)  0,07 0,20 - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Lucro líquido do exercício 5.369 14.898 5.451 15.004
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado
 abrangente do exercício 5.369 14.898 5.451 15.004 
Atribuível aos
Acionistas controladores - - 5.369 14.898
Acionistas não controladores - - 82 106

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
  31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.369 14.898 5.451 15.004
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais:
 Variação cambial, líquida 19.429 5.519 19.429 5.519
 Equivalência patrimonial (1.700) (2.015) - -
 Juros sobre contratos de mútuo - (2.045) - (2.045)
 Depreciações e amortizações 999 919 999 919
 Juros Operações CRA 2.273 - 2.273 -
 Descontos recebidos (766) (624) (766) (624)
 Descontos concedidos 2.633 - 2.633 -
 Rendimento de aplicações fi nanceiras (518) (290) (518) (290)
 Provisão para perda esperada 3.657 1.110 3.657 1.110
 Outros (256) - (244) -
Redução (aumento) nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (7.077) (49.704) (7.391) (50.021)
 Estoques (86.332) (47.319) (86.332) (47.319)
 Tributos a recuperar (2.742) (3.871) (2.572) (4.041)
 Partes relacionadas (31.196) 2.120 (31.202) 2.126
 Outras contas a receber (1.885) 41 (1.887) 40
 Fornecedores 82.827 5.206 77.565 5.433
 Adiantamentos de clientes 89.488 66.203 89.488 66.203
 Partes relacionadas (1.889) - 1.907 -
 Obrigações fi scais, tributarias
  e trabalhistas (9.751) 7.032 (9.751) 6.982
 Dividendos a pagar 255 - 255 -
 Outras contas a pagar 6.086 2.546 5.935 2.793 
Caixa aplicado nas
 atividades operacionais 68.904 (274) 68.929 1.789 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Partes relacionadas (59.620) 2.277 (59.620) 325
Adição de TVM 27 (9.106) 27 (9.106)
Aquisição de ativo
 imobilizado e intangível (35.523) (2.880) (35.524) (2.880) 
Caixa líquido (aplicado nas)
 atividades de investimentos (95.117) (9.709) (95.117) (11.661) 
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos e fi nanciamentos 11.581 - 11.581 -
Operação estruturada CRA ingresso 45.043 22.773 45.043 22.773
Operação estruturada - CRA amortizado (23.385) - (23.385) -
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de fi nanciamentos 33.239 22.773 33.239 22.773 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 7.027 12.790 7.050 12.797 
Caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 22.807 15.780 22.837 15.787
No início do exercício 15.780 2.990 15.787 2.990

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2020 e de 2019

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado) 
1. Contexto operacional: A Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A. (“Companhia” 
ou “Campo Rico”) foi constituída em 14/5/2015, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Enxovia, 472, 10º andar, conjuntos 1005, 1006, 1007 e 1008, Vila São 
Francisco. A Companhia era denominada Santa Vanessa Empreendimentos e Participações 
S.A., até ser adquirida em 9/10/2015, pela Campo Rico International S.A.R.L. A Companhia 
tem por objeto social a comercialização de produtos agrícolas, adubos, fertilizantes e cor-
retivos de solo, bem como sua fabricação, importação e exportação, incluindo manipulação 
por processo de envasamento e acondicionamento. 2. Aprovação das demonstrações fi -
nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia e 
autorizadas para emissão em 27/10/2021. 3. Base de preparação. a) Declaração de confor-
midade: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que os pronun-
ciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos fi nanceiros que são mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. A Administração avaliou a capacidade de continuidade da 
Companhia e de suas controladas, estando convencida de que possui os recursos necessá-
rios e capacidade de desenvolver seus negócios no futuro de forma contínua, não havendo o 
conhecimento de incertezas ou probabilidades materiais que possam gerar dúvidas signifi -
cativas em relação a sua continuidade. Para o exercício de 2019, foram realizadas algumas 
reclassifi cações entre linhas dentro das mesmas contas contábeis apenas para uma melhor 
apresentação. A reclassifi cação não são materiais. b) Relevância: Adicionalmente, a Compa-
nhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC- 07, emitida pelo CPC 
em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações fi nanceiras. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. c) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$), de acordo com as normas 
descritas no pronunciamento técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câm-
bio e Conversão de Demonstrações Contábeis. As demonstrações fi nanceiras estão sendo 
apresentadas na moeda funcional da Companhia. d) Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis  CPC, 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 
As principais contas sujeitas a premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa 6 – Contas a receber; • Nota Explicativa 7 - Estoques; • Nota 
Explicativa 11 - Imobilizado; • Nota Explicativa 12 - Intangível; • Nota Explicativa 19 - Pro-
visões para riscos e contingências. e) Base de consolidação: As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e de sua controlada. O 
controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. • Está exposta, ou 
tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. • Tem 
a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém 
ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de 
alterações em um ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente.
A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a 
controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras consolidadas, foram utilizadas demonstrações fi nancei-
ras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contábeis da Compa-
nhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demonstrações fi nanceiras das 
controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas usadas pela Companhia. Todos os 
saldos e transações de contas a receber e a pagar, bem como os investimentos na proporção 
da participação da investidora nos patrimônios líquidos e nos resultados das controladas e os 
resultados não realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição social, decorrentes de 
operações entre a Companhia e controlada incluída nas demonstrações fi nanceiras consoli-
dadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da Compa-
nhia o investimento em controlada é reconhecido por meio do método de equivalência patri-
monial. As demonstrações fi nanceiras consolidadas abrangem as demonstrações fi nanceiras 
da Companhia e de sua controlada direta. Em 31/12/2020 e 2019, a Companhia era contro-
ladora com 95% de participação no capital social da empresa Aliança Norte Armazéns Gerais 
Ltda. Os procedimentos de consolidação utilizados pela Companhia são os previstos no CPC 
36 (R3) - Demonstrações Consolidadas. 4. Principais políticas contábeis: As políticas con-
tábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas são os mesmos adotados na preparação das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas do exercício fi ndo em 31/12/2020. a) Transações em 
moeda estrangeira: As transações em moedas estrangeiras são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia e de sua controlada pela taxa correspondente nas datas das transa-
ções. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo 
amortizado da moeda funcional no início do exercício, ajustado pela taxa e pagamentos efe-
tivos durante o período e o valor de custo amortizado na moeda estrangeira, convertido pela 
taxa correspondente ao fi nal do exercício. Ativos e passivos não monetários denominados em 
moeda estrangeira que são mensurados ao valor justo são convertidos para a moeda funcio-
nal da entidade na taxa correspondente ao fechamento do período que o valor justo foi deter-
minado. Diferenças em moedas estrangeiras decorrentes da conversão são reconhecidas 
diretamente no resultado do exercício. Itens não monetários que são mensurados pelo custo 
histórico em uma moeda estrangeira são convertidos utilizando-se a taxa da data da transa-
ção. b) Ativos circulantes e não circulantes. i) Caixa e equivalentes de caixa: Representados 
por caixa em espécie e depósitos em contas bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplica-
ções fi nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as 
datas de encerramento dos exercícios, e estão sujeitas a um risco insignifi cante de perda de 
valor, caso sejam resgatadas antes do vencimento, os quais são inferiores a 90 dias da data 
da aplicação. ii) Ativos fi nanceiros: São reconhecidos quando a entidade se torna parte das 
disposições contratuais do instrumento e classifi cados com base nas características de seus 
fl uxos de caixa e no modelo de gestão para o ativo. Abaixo é demonstrado a forma de classi-
fi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros. a) Custo Amortizado. Mensuração inicial: Contas 
a receber de clientes e outros recebíveis: valor faturado ajustado a valor presente e, quando 
aplicável, deduzidas as perdas de crédito esperadas. Para outros ativos: Valor justo deduzido 
dos custos diretamente atribuíveis a sua emissão. Mensuração subsequente: Juros, varia-
ções no custo amortizado e perdas de crédito esperadas reconhecidos no resultado. b) Custo 
Amortizado Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”). Mensuração inicial a valor justo. Men-
suração subsequente: Variações no valor justo reconhecidas no resultado. c) Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”). Mensuração inicial: Valor justo deduzido 
dos custos diretamente atribuíveis a sua emissão. Mensuração subsequente: Variações no 
valor justo reconhecidas em outros resultados abrangentes. Quando da liquidação ou trans-
ferência, os ganhos ou perdas acumuladas são diretamente reclassifi cados à rubrica de Lu-
cros ou prejuízos acumulados. Para instrumentos de dívida, as perdas de crédito esperadas 
são reconhecidas diretamente no resultado. A Companhia a avalia a cada período de reporte 
as perdas de crédito esperadas para os instrumentos mensurados ao custo amortizado e os 
demais instrumentos de dívida. As perdas e/ou reversões de perdas são registradas no Re-
sultado. Um ativo fi nanceiro somente é desreconhecido quando os direitos contratuais expi-
ram ou são efetivamente transferidos. Perdas de crédito esperadas em duplicatas a receber 
de clientes e outros recebíveis: A Companhia realiza regularmente estudo de perdas históri-
cas das carteiras de clientes que possui, levando em consideração as dinâmicas dos merca-
dos em que atua e identifi cação de clientes específi cos cujos riscos destoam da carteira, os 
quais são tratados conforme expectativas individuais. iii) Passivos fi nanceiros: São reconhe-
cidos no momento em que a entidade se torna parte das disposições contratuais do instru-
mento. A mensuração inicial é pelo valor justo e subsequentemente pelo custo amortizado 
considerando o método dos juros efetivos. Um passivo fi nanceiro somente é desreconhecido 
quando a obrigação contratual expira, é liquidada ou cancelada. iv) Instrumentos fi nanceiros 
derivativos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Custos de transação atribuíveis 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivati-
vos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resulta-
do do exercício. v) Contas a receber e redução ao valor recuperável: As contas a receber são 
registradas pelo valor presente e deduzidas de qualquer ajuste de redução ao seu valor recu-
perável, o qual é constituído com base na perda esperada para realização dos créditos a re-
ceber, sendo considerada pela Administração da Companhia e sua controlada sufi ciente para 
cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. As contas a receber de clientes deno-
minadas em moeda local são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nomi-
nal dos títulos representativos desses créditos. vi) Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo ou valor líquido realizável, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada pro-
duto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte forma: (i) Matérias-pri-
mas e embalagens - custo médio das compras, usando-se o método da média ponderada 
móvel; e (ii) Custo dos produtos acabados - compreende matérias-primas, e outros custos 
diretos e despesas gerais de produção relacionadas, sempre considerando a capacidade 
operacional normal. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado 
de cada importação. vii) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido 
na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil-econômica de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e cons-
truções em andamento). A vida útil-econômica, os valores residuais e os métodos de depre-
ciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os terrenos não são deprecia-
dos. A vida útil base de depreciação dos ativos imobilizado encontra-se descritas na nota 
explicativa nº 11. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há bene-
fícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas 
na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valo-
res recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. viii) Intan-
gível: As licenças de programas de computador (“softwares”) e de sistemas de gestão em-
presarial adquiridas são mensuradas pelo seu valor de custo. Os gastos com aquisição e 
implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como ativo intangível 
quando é provável que os benefícios econômicos futuros por ele gerados serão superiores ao 
seu respectivo custo, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica. A vida útil base 
de amortização dos ativos intangíveis encontram-se descritas na nota explicativa nº 12. ix) 

Redução ao valor recuperável de ativos: Nas datas de encerramento dos exercícios, a Com-
panhia analisa se existem evidências de que o valor contábil dos ativos não será recuperado. 
Caso sejam identifi cadas tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. 
O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos 
fl uxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o 
fi m de sua vida útil. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, 
a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment”). A redu-
ção no valor recuperável dos ativos é registrada no resultado do exercício. x) Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido. É considerada a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e 
os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são mensurados pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. 
xi) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios 
e inclui os rendimentos, os encargos e as variações monetárias a índices ou taxas ofi ciais 
prevalecentes nas datas dos balanços, incidentes sobre os ativos e passivos denominados 
em outras moedas ou indexados. xii) Receita de contrato com clientes: As receitas de vendas 
compreendem o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de produtos, líquido dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. As receitas são reconhecidas em conformidade com o regime contábil de competên-
cia, quando o valor das vendas é mensurável de forma confi ável e a Companhia não detém 
mais o controle sobre a mercadoria vendida ou qualquer outra responsabilidade relacionada 
à propriedade desta, e é provável que os benefícios econômicos serão recebidos pela Com-
panhia. As vendas da Companhia são originadas por ordens de vendas e por contratos for-
mais fi rmados, em geral com a prática de adiantamento por parte dos clientes. Em todos os 
casos, condição de performance é satisfeita quando o controle da mercadoria é transferido 
ao cliente. xiii) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou construtiva como resultado 
de um evento passado que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. A provisão para contingência 
é determinada pela Administração, de acordo com a expectativa de perdas, com base na 
opinião dos consultores legais internos e externos, por montantes considerados sufi cientes 
para cobrir perdas e riscos. xiv) Investimentos: São avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial os investimentos em controladas e em coligadas nas quais a Companhia exerce 
infl uência administrativa signifi cativa, bem como os investimentos em Companhias do mes-
mo grupo ou que estejam sob o controle comum. Outros investimentos que não se enqua-
drem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para 
perda de investimento, quando aplicável. xv) Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi -
nanceiras compreendem juros sobre investimentos realizados pela Companhia e suas con-
troladas, incluindo rendimentos de aplicações fi nanceiras, ajustes ao valor presente de ati-
vos fi nanceiros, ganhos na alienação de ativos fi nanceiros, alterações no valor justo de 
ativos fi nanceiros avaliados a valor justo através do resultado, e ganhos em instrumentos 
fi nanceiros derivativos. Despesas fi nanceiras compreendem despesas com juros de em-
préstimos e fi nanciamentos, atualizações monetárias de tributos parcelados e de provisões, 
alterações no valor justo de ativos fi nanceiros ao valor justo através do resultado, perdas por 
ajuste ao valor recuperável de ativos fi nanceiros (“impairment”) e perdas em instrumentos 
fi nanceiros derivativos reconhecidos no resultado. Custos de empréstimos que não são dire-
tamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, são reco-
nhecidos no resultado do exercício, de acordo com o regime de competência. Ganhos ou 
perdas por variações cambiais são demonstrados líquidos, no resultado do exercício. xvi) 
Operações de arrendamento mercantil: Essa norma, objetiva fornecer base para que os usu-
ários das demonstrações fi nanceiras possam avaliar o efeito que os arrendamentos têm 
sobre a posição fi nanceira, o desempenho fi nanceiro e os fl uxos de caixa das empresas. São 
objeto da aplicação dessa norma os diversos arrendamentos, incluindo arrendamentos de 
ativos de direito de uso em subarrendamento, com algumas exceções. Ao fi rmar os contra-
tos, as empresas deverão avaliar se o contrato é, ou contém, um arrendamento. O contrato 
é, ou contém, um arrendamento se ele transmite o direito de controlar o uso de ativo identi-
fi cado por um prazo estipulado, em troca de uma contraprestação defi nida. O CPC 06 (R2) 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação 
de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem os arrendamentos sob um 
único modelo no balanço patrimonial. A norma inclui duas isenções de reconhecimento para 
arrendatários: arrendamentos de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo (até 
12 meses). Na data de início de um contrato de arrendamento, o arrendatário reconhecerá 
um passivo relativo aos pagamentos de arrendamento (“passivo de arrendamento”) e um 
ativo que representa o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamen-
to (“ativo de direito de uso”). Os arrendatários devem reconhecer separadamente a despesa 
de juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de di-
reito de uso. Também devem reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determi-
nados eventos, por exemplo, nos casos de mudança no prazo do arrendamento e/ou nos 
pagamentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos. Em termos gerais, caberá ao arrendatário reconhe-
cer o valor da reavaliação do passivo de arrendamento como um ajuste do ativo de direito de 
uso. Na adoção da norma a Companhia não identifi cou transações signifi cativas que impac-
tassem suas demonstrações fi nanceiras. xvii) Resultado por ação: O resultado por ação bá-
sico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia 
e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resulta-
do por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajusta-
da, quando aplicável, pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito 
diluidor, nos exercícios apresentados. c) Normas e interpretações novas. Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC): O CPC emite pronunciamentos e intepretações tidos como aná-
logos às IFRS, emitidas pelo IASB. A companhia aplicou pela primeira vez certas normas e 
alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º/1/2020 ou após essa data. 
A companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 15 
(R1): Defi nição de negócios: As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser consi-
derado um negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um 
input - entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam signifi cativa-
mente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que 
um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos ne-
cessários para criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo, mas podem impactar 
períodos futuros caso o Grupo ingresse em quaisquer combinações de negócios. Alterações 
no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações 
aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as rela-
ções de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma 
relação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período 
ou o valor dos fl uxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do item objeto de 
hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo, uma vez que este não possui relações de 
hedge de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Defi nição de material: As al-
terações fornecem uma nova defi nição de material que afi rma, “a informação é material se 
sua omissão, distorção ou obscuridade pode infl uenciar, de modo razoável, decisões que os 
usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base nes-
sas demonstrações contábeis, que fornecem informações fi nanceiras sobre relatório espe-
cífi co da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou 
magnitude de informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no 
contexto das demonstrações fi nanceiras. Uma informação distorcida é material se poderia 
ser razoavelmente esperado que infl uencie as decisões tomadas pelos usuários primários. 
Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, nem se espera que haja algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 
00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado alguns 
novos conceitos, fornece defi nições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e 
passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo. Alterações no CPC 06 
(R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para  Arrendatários em Contratos de 
Arrendamento: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orien-
tações do CPC 06 (R2) sobre a modifi cação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os 
benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expe-
diente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à 
Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modifi cação do contrato de arrendamento. O 
arrendatário que fi zer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada 
ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a 
mudança não fosse uma modifi cação do contrato de arrendamento. Essa alteração não teve 
impacto nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo. Normas emiti-
das, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e altera-
das, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguros: IFRS 17 - Con-
tratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codifi cada 
como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro). d) Im-
pactos decorrentes da pandemia do Covid19: A Companhia destaca que mesmo após longo 
período pandêmico não há impactos relevantes em seu negócio, pois o agronegócio, conti-
nua sendo o principal setor da economia brasileira, mantendo sua curva de crescimento. 
Apesar do COVID ter intensifi cado a volatilidade que afeta o agronegócio, por exemplo varia-
ções nos preços de commodities agrícolas, matérias primas importadas, câmbio e dentre 
outros, a alta administração da Companhia tomou as medidas adequadas para mitigar os 
efeitos destas volatilidades. Quanto ao imobilizado e contas a receber, a administração en-
tende que não sofreu impactos decorrentes do COVID19, descartando a necessidade de 
ajustes de impairment ou provisões de perdas em contas a receber ou outros ativos. As fá-
bricas mantiveram integralmente sua operação e seguem intensifi cando a produção. A 
Companhia gerou recursos fi nanceiros líquidos relevantes em 2020 e segue com níveis de 
estoques equilibrados para ao crescimento previsto para a carteira de pedidos de vendas 
para 2021.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Bancos contas movimento 2.372 6.170 2.402 6.177
Aplicações fi nanceiras (a) 20.435 9.610 20.435 9.610
 22.807 15.780 22.837 15.787
(a) As aplicações fi nanceiras são compostas pelas modalidades descritas no quadro abaixo:

 Controladora Consolidado
Tipo Taxa de juros (a.m) 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
CDB 100% do CDI 9.390 53 9.390 53
Aplicação
 Automática 2% a 100% do CDI  11.045 9.557 11.045 9.557
  20.435 9.610 20.435 9.610
5.1. Títulos e valores mobiliários: São classifi cadas neste grupo, as contas que os saldos 
são garantias de operações fi nanceiras que estarão disponíveis no curto prazo.
 Controladora Consolidado
Tipo Taxa de juros (a.m) 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Certifi cados de 100% do CDI
 Recebíveis Imobiliários e CDI + 2% 4.527 2.439 4.527 2.439
Certifi cado de
 Depósito Bancário CDI + 4,35% 1.255 - 1.255 -
Certifi cados de Rece-
 bíveis do Agronegócio 100% do CDI  4.105 6.957 4.105 6.957
  9.887 9.396 9.887 9.396
6. Contas a receber Controladora Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Clientes - mercado interno 125.181 105.888 125.962 106.355
(-) Provisão para perda esperada  (4.952) (1.295) (4.952) (1.295) 
 120.229 104.593 121.011 105.060
Os saldos a receber por idade de vencimento estão distribuídos conforme segue:
 Controladora Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
A vencer: Até 30 dias 14.078 8.085 14.860 8.085
  De 31 a 90 Dias 22.921 11.037 22.921 11.037
  De 91 em diante 79.607 38.169 79.607 38.169
 116.607 57.291 117.388 57.291
Vencido: Até 30 dias 47 17.386 47 17.388
  De 31 a 90 dias 129 17.111 129 17.212
  De 91 a 180 dias 439 8.231 439 8.266
  De 180 em diante 7.960 5.869 7.960 6.198
 8.574 48.597 8.574 49.064
 125.181 105.888 125.962 106.355
6.1. Provisão para créditos de liquidação de créditos duvidosos: A movimentação da 
provisão para perda esperada é apresentada a seguir:
 Controladora e Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 
Saldo inicial (1.295) (185)
Constituição de provisão no exercício (3.657) (1.110)
Saldo fi nal (4.952) (1.295)
A Companhia e sua controlada analisam o risco da totalidade da carteira de clientes, conside-
rando sua perda esperada com base no histórico de recebimento de cada devedor.
7. Estoques Controladora Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Matéria-prima 50.835 47.488 50.835 106.998
Matéria-prima em poder de terceiros 94.044 68.593 94.044 9.083
Matéria-prima em
 processo de industrialização 7.964 6.627 7.964 6.627
Importação em trânsito (a) 71.041 14.844 71.041 14.844 
 223.884 137.552 223.884 137.552 
(a) Refere-se a compra de fertilizantes em trânsito para o site fabril para as unidades de 
Santarém e Guarantã do Norte. Em 31/12/2020 e 2019 a Companhia não identifi cou itens 
obsoletos, descartando assim a necessidade de constituição para provisão de perdas.
8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado 
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
PIS e COFINS a recuperar (a) 9.239 6.570 9.239 6.601
Outros 73 - 73 139
 9.312 6.570 9.312 6.740
(a) Referem-se a créditos adquiridos na contração de fretes utilizados no transporte da ma-
téria prima e produto acabado e serão recuperados parte nas operações da Companhia, bem 
como através de pedido de compensação com outros tributos administrados pela Receita 
Federal do Brasil, as projeções efetuadas pela administração preveem que a realização do 
saldo se dará até o fi nal do exercício subsequente.
9. Partes relacionadas. Controladora: Os saldos estão demonstrados abaixo:
a) Partes Relacionadas - Ativo circulante
Empresa Classifi cação 31/12/2020 31/12/2019 
RSS Adiantamento p/fornecimento de matéria-prima 17.093 -
Fertitex Trading Adiantamento p/fornecimento de matéria-prima 15.991 2.171
Fertitex Agro (a) Mútuo fi nanceiro 59.620 -
Aliança Norte Mútuo fi nanceiro - 6
  92.704 2.177
(a) Refere-se principalmente ao contrato de mútuo fi rmado com a Fertitex Agro-Fertilizantes 
e Produtos Agropecuários Ltda. (“Fertitex”), para fi nanciamento de operações. O contrato 
fora estabelecido com prazo determinado datado de 30/4/2020, no valor de R$59.620, com 
vencimento estabelecido para 31/3/*2021, conforme demonstrado abaixo:
  Encargos
Empresa Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 31/12/2020 31/12/2019
Fertitex Agro Reais - Não há 31/03/2021 59.620 -
Aliança Norte Reais - Não há 31/12/2020  - 6
Total     59.620 6
b) Partes Relacionadas - Ativo não Circulante
  Encargos
Empresa Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 31/12/2020 31/12/2019
RSS (a) Reais - Não há 31/12/2021  2.700 3.353 
     2.700 3.353
(a) Refere-se ao contrato de mútuo fi rmado entre Campo Rico e RSS que tem como venci-
mento previsto 31/12/2021.
c) Partes Relacionadas a pagar - Passivo circulante
Empresa Classifi cação 31/12/2020 31/12/2019
RSS Fornecimento de matéria-prima 3.992 1.447
Fertitex Agro Fornecimento de matéria-prima - 774
Fetitex Trading Fornecimento de matéria-prima 1.809 868
Aliança Norte Prestação de serviço de armazenagem  - 4.145
  5.801 7.234
d) Transações: Em 31/12/2020 os saldos das transações com partes relacionadas são os 
seguintes:
 31/12/2020 
 Compras de Receita Serviços de
Transações matéria prima de vendas armazenagem 
Fertitex Agro 19.562 45.055 -
Fertitex Trading 15.044 - -
Aliança Norte - - 1.949
RSS  33.272 - -
 67.878 45.055 1.949 
 31/12/2019
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações matéria prima vendas armazenagem compartilhados
Fertitex Agro 72.484 96.577 - 3.438
Fertitex Trading 12.448 - - -
Aliança Norte - - 2.225 -
RSS 47.277 - - -
 132.209 96.577 2.225 3.438
Consolidado: Os saldos estão demonstrados abaixo:
a) Partes Relacionadas - Ativo circulante
Empresa Classifi cação 31/12/2020 31/12/2019 
RSS Adiantamento p/fornecimento de matéria-prima 17.093 -
Fertitex Trading Adiantamento p/fornecimento de matéria-prima 15.991 2.171
Fertitex Agro (a) Mútuo fi nanceiro 59.620 -
  92.704 2.171
(a) Refere-se principalmente ao contrato de mútuo fi rmado com a Fertitex Agro-Fertilizantes 
e Produtos Agropecuários Ltda. (“Fertitex”), para fi nanciamento de operações. O contrato 
fora estabelecido com prazo determinado datado de 30/4/2020, no valor de R$59.620, com 
vencimento estabelecido para 31/3/2021, conforme demonstrado abaixo:
  Encargos
Empresa Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 31/12/2020 31/12/2019
Fertitex Agro Reais - Não há 31/03/2021 59.620 -
Total     59.620 -
b) Partes Relacionadas - Ativo não Circulante
  Encargos
Empresa Moeda fi nanceiros Garantias Vencimento 31/12/2020 31/12/2019
RSS (a) Reais - Não há 31/12/2021 2.700 3.353
     2.700 3.353
(a) Refere-se ao contrato de mútuo fi rmado entre Campo Rico e RSS que tem como venci-
mento previsto 31/12/2021. c) Partes Relacionadas a pagar - Passivo circulante
Empresa Classifi cação 31/12/2020 31/12/2019
RSS Fornecimento de matéria-prima 3.992 1.447
Fertitex Agro Fornecimento de matéria-prima - 1.123
Fetitex Trading Fornecimento de matéria-prima 1.809 868 
  5.801 3.438
d) Transações: Em 31/12/2020 os saldos das transações com partes relacionadas são os 
seguintes:
 31/12/2020
 Compras de Receita Serviços de
Transações matéria prima de vendas armazenagem
Fertitex Agro 19.562 45.055 -
Fertitex Trading 15.044 - -
RSS  33.272 -  -
 67.878 45.055 - 
 31/12/2019
 Compras de Receita de Serviços de Serviços
Transações matéria prima vendas armazenagem compartilhados
Fertitex Agro 72.484 96.577 326 3.438
Fertitex Inc 12.448 - - -
RSS 47.277 - - -
 132.209 96.577 326 3.438
10. Investimento Controladora: O Investimento na empresa Aliança Norte Armazéns Gerais 
Ltda. localizada na cidade de Santarém-PA. no valor de R$ 95 ocorreu em 27/7/2017, com o 
percentual de participação de 95% de um Capital total de R$ 100. O objeto social da investida 
é a armazenagem geral, conservação e guarda de adubos, fertilizantes, defensivos agrícolas 
e corretivos de solo. O resultado de equivalência patrimonial em 31/12/2020 foi de R$ 1.700 
e 2019 de R$ 2.015 e sua movimentação é como segue:
 Controladora
 31/12/2020 31/12/2019
Investimento Aliança Norte 95 95
Equivalência patrimonial Aliança Norte  5.369 3.670 
Saldo fi nal 5.464 3.765 
 Controladora
 31/12/2020 31/12/2019
Saldo no início do exercício 3.765 1.750
Equivalência patrimonial 1.700 2.015
Saldo no fi nal do exercício 5.464 3.765

11. Imobilizado   31/12/2020  31/12/2019
 Controladora e Vida útil média  Depreciação
 consolidado em anos Custo acumulada Líquido Líquido 
Terrenos - 54.622 - 54.622 19.663
Edifi cações 25 4.715 (617) 4.097 4.317
Máquinas e equipamentos 16 4.070 (1.537) 2.534 2.635
Móveis e utensílios 8 263 (103) 160 166
Veículos 9 2.900 (950) 1.951 656
Obras em andamento - - - - 3.121 
Total  66.570 (3.206) 63.363 30.558
   31/12/2019  31/12/2018
 Vida útil média  Depreciação
 em anos Custo acumulada Líquido Líquido 
Terrenos - 19.663 - 19.663 19.663
Edifi cações 25 4.761 (444) 4.317 4.105
Máquinas e equipamentos 10 3.756 (1.121) 2.635 2.981
Móveis e utensílios 10 240 (74) 166 183
Veículos 5 1.274 (618) 656 628
Obras em andamento -  3.121 - 3.121 988 
Total  32.815 (2.257) 30.558 28.548 
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:
 31/12/2019 Adições Transferência 31/12/2020 
Imobilizado:
Terrenos 19.663 31.791 3.168 54.622
Edifi cações 4.762 46 (46) 4.715
Máquinas e equipamentos 3.756 314 - 4.070
Móveis e utensílios 241 23 - 263
Veículos 1.274 1.626 - 2.900
Adiantamentos e obras em andamentos  3.121 - (3.121) -
Total do imobilizado 32.815 33.801 - 66.570 
Depreciação (2.257) (949) - (3.206) 
Total líquido 30.558 32.852 - 63.363 
 31/12/2018 Adições 31/12/2019 
Imobilizado:
Terrenos 19.663 - 19.663
Edifi cações 4.322 440 4.762
Máquinas e equipamentos 3.702 54 3.756
Móveis e utensílios 234 7 241
Veículos 1.026 248 1.274
Adiantamentos e obras em andamentos (a)  988 2.133 3.121
Total do imobilizado 29.935 2.880 32.815
Depreciação (1.387) (870) (2.257)
Total líquido 28.548 2.010 30.558
(a) Saldo referente a reformas para melhoria da planta fabril localizada em Guarantã do Nor-
te. Revisão vida útil: A Companhia revisa anualmente a estimativa de vida útil-econômica de 
seus ativos, e, quando há indícios de alteração, contratamos consultoria especializada para 
elaboração de laudo técnico de avaliação seguindo a Norma Técnica NBR-14653 da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas). Para o exercício de 2020 não foram identifi cados 
indícios de alteração das taxas aplicadas. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): Para fi ns de análise de redução ao valor recuperável, os ativos imobilizados 
foram revisados de acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
Como resultado dessa análise não foram identifi cados indicadores de impairment desses 
ativos em 31/12/2020.
12. Intangível - Controladora e consolidado
Valor líquido contábil
   31/12/2020  31/12/2019
 Vida útil média  Amortização
 em anos Custo acumulada Líquido Líquido
Softwares 1 251 (242) 8 59
Intangível em andamento 5  1.771 - 1.771 - 
Total do intangível  2.022 (242) 1.779 59 
   31/12/2019  31/12/2018
 Vida útil média  Amortização
 em anos Custo acumulada Líquido Líquido
Softwares 2  251 (192) 59 108 
Total do intangível  251 (192) 59 108 
A movimentação do ativo imobilizado está demonstrada a seguir:
 31/12/2019 Adições 31/12/2020 
Softwares 251 - 251
Intangível em andamento (a)  - 1.771 1.771 
Total do intangível 251 1.771 2.022
Amortização (192) (50) (242) 
Total líquido 59 1.721 1.779 
(a) O saldo de adição do exercício refere-se à implementação do ERP SAP/HANA
 31/12/2018 Adições 31/12/2019 
Softwares 251 - 251 
Total do intangível 251 - 251
Amortização (143) (49) (192) 
Total líquido 108 (49) 59
13. Fornecedores Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores internacionais (a) 149.585 62.888 149.585 62.888
Fornecedores nacionais 35.278 8.695 30.349 9.028
Saldo fi nal 184.863 71.583 179.934 71.916
Circulante 170.214 71.583 165.285 71.916
Não circulante 14.649 - 14.649 -
Total 184.863 71.583 179.934 71.916
(a) Os fornecedores internacionais referem-se a compras de matérias-primas, que represen-
tam R$ 149.585 (US$ 28.785) em 31/12/2020 e R$ 62.888 (US$ 15.602) em 31/12/2019.
14. Adiantamentos de clientes Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Clientes nacionais 182.427 92.939 182.427 92.939
Saldo fi nal 182.427 92.939 182.427 92.939
Refere-se a antecipação de clientes, visto as vendas a clientes são efetuadas com condição 
de pagamento a vista para a data de fechamento do pedido. O reconhecimento da receita 
ocorre quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador 
conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente.
15. Empréstimos e fi nanciamentos
 Controladora Consolidado
 Encargos
Modalidade (a.a) Garantias Venc. 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/20
Finimp 6,98% Aval jan-21 8.236 - 8.236 -
Cédula de Crédito  Aplicação
Bancário 6,90% Financeira nov-21  5.005 - 5.005 -
    13.241 - 13.241 -
Circulante    13.241 - 13.241 -
Não circulante    - - - -
Total    13.241 - 13.241 - 
A seguir apresentamos os montantes a pagar de empréstimos e fi nanciamentos por idade de 
vencimento (aging list), em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019:
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Obrigações a vencer
Até 30 dias 8.236 - 8.236 -
De 31 a 90 dias - - - -
De 91 a 180 dias - - - -
De 180 em diante 5.005 - 5.005 - 
 13.241 - 13.241 - 
Empréstimos e fi nanciamentos estão garantidos por aval e aplicações, quando aplicável e 
não possuem covenants.
16. Obrigações operação estruturada - CRA
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 
Operações Estruturadas - CRA Pulverizado - 22.773 - 22.773
Operações Estruturadas - CRA Corporativo 41.364 - 41.364 -
Operações Estruturadas - CRA Hibrido 5.340 - 5.340 - 
 46.704 22.773 46.704 22.773 
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 
Obrigações a vencer
Até 30 dias - - - -
De 31 a 90 dias 41.364 - 41.364 -
De 91 a 180 dias - 22.773 - 22.773
De 180 em diante 5.340 - 5.340 - 
 46.704 22.773 46.704 22.773 
As garantias para as operações estruturadas consistem em aplicações fi nanceiras, alienação 
fi duciária de estoques e contratos de vendas a performar.
17. Obrigações fi scais e tributárias
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 
Diretos
IRPJ/CSLL sobre o lucro a recolher - 11.785 - 11.785
Parcelamento IRPJ / CSLL 1.553 - 1.553 - 
 1.553 11.785 1.553 11.785 
Indiretos 
ICMS a recolher 631 384 631 384
Parcelamento ICMS 382 711 382 711
Outros 118 112 118 112 
 1.132 1.207 1.132 1.207 
Total 2.685 12.991 2.685 12.991 
Circulante 1.521 12.643 1.521 12.643
Não circulante 1.164 348 1.164 348 
Total 2.685 12.991 2.685 12.991 
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18. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Gastos com importações (a) 9.535 3.448 9.535 3.448
Outros 127 127 120 270 
 9.662 3.575 9.655 3.718 
(a) Refere-se a gastos relativos à descarga e ao manuseio das importações de matéria-pri-
ma. 19. Provisão para contingências: A provisão para contingências é reconhecida quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de 
evento passado, e seja provável que será necessária uma saída de recursos para liquidar a 
obrigação. Demonstramos abaixo os saldos de processos em andamento:
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Cível 176 175 176 175
Tributário 465 465 465 465 
 641 640 641 640 
A Empresa com base na opinião de seus assessores jurídicos internos, classifi ca os proces-
sos acima como “perda possível”. 20. Patrimônio líquido 20.1. Capital social: A composi-
ção do capital em 31/12/2020 e 2019 é como segue:
 Ações ordinárias Valor
Acionistas nominativas integralizado %
Campo Rico International S.A.R.L 73.434.308 73.434 100,00
 73.434.308 73.434 100,00
20.2. Reserva legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei n° 6.404/76, 5% do 
lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reserva legal, que não 
pode exceder 20% do capital social. 20.3. Reserva de Incentivos Fiscais: Sob a rubrica 
Reserva de Incentivos Fiscais temos as Subvenções para investimentos em um montante de 
R$ 28.684 cuja utilização dever ser para absorção de prejuízo ou aumento de Capital Social. 
20.4. Dividendos mínimos obrigatórios: Os acionistas têm direito a dividendos obrigatórios 
correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme o artigo 202 da Lei nº 
6.404/76, conforme determinado no estatuto social. Em 31/12/2020, a Companhia reconhe-
ceu dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$255 (2019 - R$708). Composição do 
saldo de dividendos a pagar:
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Saldo Anterior 1.946 1.238 1.946 1.238
Provisão do exercício  255 708 255 708 
 2.201 1.946 2.201 1.946
21. Receita operacional líquida Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receita de vendas - mercado interno (a) 859.867 707.866 859.867 707.865
Receita de serviços - - 269 326
(-) Devoluções (10.143) (9.481) (10.143) (9.481)
(-) Impostos sobre vendas e serviços (b) (3.045) (1.908) (3.126) (1.953) 
 846.679 696.477 846.867 696.757 
(a) As receitas da Companhia são oriundas da atividade de comercialização de fertilizantes, 
sendo reconhecidas no resulto quando os riscos e benefícios inerentes ao produto são trans-
feridos ao comprador quando a obrigação de desempenho para reconhecimento da receita 
é cumprida. (b) Os impostos sobre vendas referem-se a ICMS - Imposto sobre circulação de 
mercadorias líquidos dos benefícios fi scais concedidos pelo Convênio 100/97 e Resolução 
30/2017 Sefa/PA. Os produtos comercializados pela entidade possuem alíquota zero para PIS 
e COFINS conforme previsto na Lei nº 10.925/2004, no Decreto nº 5.630/2005 e na Instrução 
Normativa RFB nº 1.911/2019.
22. Despesas por natureza Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Compras de matéria-prima 667.163 576.739 667.163 576.739
Frete sobre compras de matéria-prima 43.848 18.730 43.848 18.730
Gastos de importação (a) 40.262 23.785 40.262 23.785
Frete sobre vendas 28.958 23.460 28.958 23.460
Armazenagem 5.658 4.570 3.824 2.422
Custo com envase em terceiros 7.799 4.299 7.799 4.299
Locação de equipamentos (b) 7.453 6.591 7.453 6.591
Gastos com mão de obra 7.626 6.303 7.626 6.303
Comissão 3.033 912 3.033 912
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 3.657 1.110 3.657 1.110
Outros 15.384 8.031 15.448 8.095 
 830.841 674.530 829.071 672.446 
Classifi cadas como:
Custos dos produtos vendidos 783.869 634.371 782.036 632.223
Despesas de venda 37.140 25.482 37.140 25.482
Despesas gerais e administrativas 9.832 14.677 9.895 14.741 
 830.841 674.530 829.071 672.446 
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(a) Refere-se a gastos para a nacionalização de produtos importados como por exemplo 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), despachante e outros. 
(b) Trata-se de locação de equipamentos utilizados na operação fabril que são contratados 
pontualmente e que não se enquadram no IFRS 16.
23. Resultado fi nanceiro Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receitas fi nanceiras:
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 532 290 532 290
Descontos recebidos 766 1.129 766 1.129
Juros recebidos 1.400 116 1.400 116
Juros sobre contrato de mútuo - 2.045 - 2.045
Outros 524 - 524 -
 3.222 3.580 3.222 3.580
Despesas fi nanceiras:
Descontos concedidos (2.633) (505) (2.633) (505)
Juros sobre empréstimos (2.768) - (2.768) 
Despesas bancárias (738) (44) (738) (44)
Juros pagos (761) (211) (761) (211)
Outros (351) (113) (364) (115) 
 (7.252) (874) (7.264) (875)
Efeito Caixa (12.869) (6.102) (12.869) (6.102)
Efeito Competência (2.473) 583 (2.473) 583
Resultado Liquido de Hedge (4.086) - (4.086) - 
Variação cambial, líquida (19.429) (5.519) (19.429) (5.519)
Resultado fi nanceiro líquido (23.459) (2.813) (23.471) (2.814) 
24. Imposto de renda e contribuição social. Conciliação do imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social são apurados pelo regime de 
tributação do lucro real trimestral e a conciliação com o resultado estão apresentados abaixo.
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Lucro antes do I.R. e da contrib. social (5.921) 21.149 (5.675) 21.497
Cálculo do imposto de renda
 e da contribuição social:
Adições
Quebra Técnica - Importação 6.698 - 6.698 -
Adição da PECLD do exercício 3.657 1.110 3.657 1.110
Adição das provisões do exercício 8.505 - 8.505 -
Outras adições 1.375 - 1.375 -
Exclusões
Ganho com equivalência patrimonial (1.700) (2.015) (1.700) (2.015)
Outras exclusões - (1.787) - (1.787)
Exclusão relacionada a
 Lei Complementar 160/17 (98.751) - (98.751) -
Base de Cálculo (86.137) 18.456 (85.891) 18.805
Imposto de renda - 15% - (2.768) (72) (2.875)
Adicional de imposto de renda - 10% - (1.822) (48) (1.893)
Imposto de renda - (4.590) (121) (4.768)
Contribuição social - 9% - (1.661) (43) (1.725)
Total dos Tributos Correntes - (6.251) (164) (6.493) 
Créditos extemporâneos
 relacionados a LC 160/17 11.290 - 11.290 -
IRPJ e CSLL no resultado 11.290 (6.251) 11.126 (6.493) 
25. Subvenções governamentais: A Companhia através da Lei Complementar 160/2017, 
que veio alterando a Lei 12.973/14 reconheceu a dedutibilidade fi scal dos valores de incen-
tivos fi scais referentes a saídas registradas pelas fi liais do Mato Grosso do Sul e Paraná com 
isenção de ICMS nas operações dentro do estado e saídas com redução de 30% na base 
de cálculo do ICMS nas operações interestaduais, conforme Convênio ICMS 100/1997 e o 
diferimento de 90% das saídas internas e interestaduais do estado do Pará concedidos pela 
Resolução 30/2017 - SEFA/PA, ambos considerados subvenção para investimento por força 
do cumprimento dos requisitos exigidos na Lei Complementar. A implementação da Lei Com-
plementar 160/2017 gerou impactos positivos no resultado do exercício de R$ 11.290 refe-
rente a créditos extemporâneos da adoção retroativa aos exercícios fi scais de 2018 e 2019. 
Adicionalmente a adoção da Lei Complementar 160/2017 requer a constituição de Reserva 
para Incentivos Fiscais, no quadro abaixo está demonstrado o valor constituído por exercício:
 31/12/2020
2018 10.393
2019 13.446
2020  4.845
 28.684
26. Remuneração dos administradores: A despesa com remuneração do pessoal-chave 
da Administração para o exercício fi ndo em 31/12/2020 totalizou R$1.735 para o grupo (R$ 
1.355 em 31/12/2019). 27. Instrumentos fi nanceiros e gestão de riscos: A Companhia 

apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: (a) 
Risco de crédito; (b) Risco de liquidez; (c) Risco de mercado. Descrevemos a seguir a res-
pectiva natureza e aplicação. a) Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
fi nanceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de 
seus clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é infl uenciada, principalmente, 
pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabeleceu uma política de 
crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes dos termos e das condições padrões de pagamento. A Companhia estabelece uma 
provisão para créditos de liquidação duvidosa que representa sua estimativa de perdas in-
corridas com relação às contas a receber de clientes (vide Nota Explicativa nº 6.1). O principal 
componente dessa provisão é específi co e relacionado a riscos signifi cativos e individuais. 
Em 31/12/2020, a exposição máxima referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
fi nanceiras e as contas a receber está representada abaixo:
I) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 22.807 15.780 22.837 15.787
Aplicações Financeiras e títulos e
 valores mobiliários (Nota 5.1) 9.887 9.396 9.887 9.396 
 32.694 25.176 32.724 25.183 
II) Contas a receber de clientes Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Contas a receber de clientes (Nota 6) 120.229 104.593 121.011 105.060
 120.229 104.593 121.011 105.060
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culda-
des em cumprir comas obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
sufi ciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a 
seguir demonstra os saldos dos passivos fi nanceiros:
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores (Nota 13) 184.863 71.583 179.934 71.916
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 15) 13.241 - 13.241 -
Obrigações por operação
 estruturada - CRA (Nota 16) 46.704 22.773 46.704 22.773
Outros Contas a pagar (Nota 18) 9.662 3.575 9.655 3.718 
 254.470 97.931 249.534 98.407
c) Riscos de mercado: Entende-se por risco de mercado o risco de aumento das taxas de 
juros e da infl ação do país que decorrem da parcela da dívida e recebíveis, que, podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas fi nanceiras caso ocorra um movimento desfavorável. 
A exposição desse risco está demonstrada abaixo no item “g”, análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos fi nanceiros. d) Gestão de capital: A gestão de capital da Companhia tem 
como objetivo a manutenção de sua estrutura de capital em níveis adequados, visando a 
continuidade de seus negócios e o aumento do valor para os acionistas e investidores. As 
principais fontes de recursos têm sido a própria geração operacional de caixa e os recursos 
de terceiros obtidos através operações fi nanceiras e securitização. A Administração monitora 
o capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de endividamento (incluindo empréstimos e fi nanciamentos, arrendamento curto e 
longo prazo), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital não é admi-
nistrado ao nível da controladora, somente ao nível consolidado. e) Análise dos instrumentos 
fi nanceiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor contábil e 
do valor justo dos instrumentos fi nanceiros da Companhia.
 Controladora Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativos fi nanceiros - custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 22.807 15.780 22.837 15.787
Aplicações fi nanceiras 9.887 9.396 9.887 9.396
Duplicatas a receber 120.229 104.593 121.011 105.060
Partes relacionadas 95.404 5.530 95.413 5.524 
 248.327 135.299 249.148 135.767 
Passivos fi nanceiros - custo amortizado:
Fornecedores 184.863 71.583 179.934 71.916
Empréstimos e Financiamentos 13.241 - 13.241 
Obrigações operação estruturada - CRA 46.704 22.773 46.704 22.773
Partes relacionadas a pagar 5.801 7.234 5.801 3.438 
 250.609 101.590 245.680 98.127
Os ativos e passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado. Para instrumen-
tos mensurados pelo custo amortizado, o seu valor contábil aproxima-se do seu valor justo 

devido à sua natureza e ao seu vencimento de curto prazo. Os valores desses instrumentos 
reconhecidos no balanço patrimonial não diferem signifi cativamente dos valores justos. f) 
Hierarquia do valor justo: Os diferentes níveis foram defi nidos como a seguir: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • 
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos fi nanceiros não derivativos avaliados a valor justo são 
as aplicações fi nanceiras que foram classifi cadas no Nível 2. g) Análise da sensibilidade dos 
ativos e passivos fi nanceiros: Os principais riscos atrelados às operações da Companhia es-
tão relacionados às variações da CDI relativos a empréstimos e fi nanciamentos. As taxas de 
juros nas aplicações fi nanceiras são vinculadas à variação do CDI. As aplicações fi nanceiras 
atreladas ao CDI estão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas 
respectivas instituições fi nanceiras e os demais se referem, em sua maioria, a certifi cado de 
depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença para o 
valor de mercado. Com a fi nalidade de verifi car a sensibilidade do indexador nas aplicações 
fi nanceiras as quais a Companhia estava exposta na data-base de 31/12/2020, foram defi ni-
dos três cenários diferentes para risco de diminuição do CDI, cenário provável (CDI atual) e a 
partir deste, foram aplicadas as variáveis de 25% e 50%.
 2020
 Controladora e Consolidado
 Receita Financeira
 Nota  Total das Cenário Cenário Cenário
Operação explicativa Risco aplicações Provável I 25% II 50%
Caixa e equivalentes
 - Aplicações fi nanceiras 5 Diminuição do CDI 20.435 2,75% 2,06% 1,38%
Aplicações fi nanceiras 5.1 Diminuição do CDI  9.887 2,75% 2,06% 1,38% 
   30.322 834 625 417
 2019
 Controladora e Consolidado
 Receita Financeira
 Nota  Total das Cenário Cenário Cenário
Operação explicativa Risco aplicações Provável I 25% II 50%
Caixa e equivalentes
 - Aplicações fi nanceiras 5 Diminuição do CDI 9.610 5,94% 4,46% 2,97%
Aplicações fi nanceiras 5.1 Diminuição do CDI  9.396 5,94% 4,46% 2,97% 
   19.006 1.129 847 564 
A seguir demonstramos os cenários de variação para o endividamento, cenário atual e mais 
dois cenários com deslocamento de 25% e 50% da variável do risco considerado.
 2020
 Controladora e Consolidado
 Efeito no Resultado
 Nota   Cenário Cenário Cenário
Operação explicativa Risco Total Provável I 25% II 50%
Empréstimos e
 Financiamentos 15 Aumento do CDI 13.241 2,75% 3,44% 4,13%
Obrigações Operação
 Estruturada - CRA 16 Aumento do CDI  46.704 2,75% 3,44% 4,13% 
   59.945 1.648 2.061 2.473 
 2019
 Controladora e Consolidado
 Efeito no Resultado
 Nota   Cenário Cenário Cenário
Operação explicativa Risco Total Provável I 25% II 50%
Empréstimos e
 Financiamentos 15 Aumento do CDI - 5,94% 7,43% 8,91%
Obrigações Operação
 Estruturada - CRA 16 Aumento do CDI  22.773 5,94% 7,43% 8,91% 
   22.773 1.353 1.691 2.029 
28. Coberturas de seguros: A Companhia e sua controlada adotam a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade.
Descrição Ramo da apólice Limite máxima de indenização 
 Danos materiais 200
Máquinas Danos corporais 50
 Danos materiais 47.360
 Danos corporais 270
Operação de Fertilizantes Lucros Cessantes 6.200
 Danos materiais 560
Veículos Danos corporais  930 
Total  55.570 

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos administradores Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Campo 
Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira individual e consoli-
dada, da Campo Rico Brasil Comércio de Fertilizantes S.A. em 31/12/2020, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos. Auditoria dos valores corres-
pondentes: As demonstrações fi nanceiras da Companhia para o exercício fi ndo em 
31/12/2019 foram auditadas por outro auditor independente, que emitiu relatório em 
23/7/2020, com uma opinião sem modifi cação sobre essas demonstrações fi nanceiras. Prin-
cipal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aqueles que, em nosso julga-
mento profi ssional, foi o mais signifi cativo em nossa auditoria do exercício corrente. Esse 
assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre o assunto. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assun-
to, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apre-
sentado no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos 

as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em rela-
ção ao principal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi -
cativas nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia. Reconhecimento de receita 
pela venda de fertilizantes: Durante o exercício fi ndo em 31/12/2020, a Companhia reconhe-
ceu receita com vendas de fertilizantes no montante R$ 846.679mil e R$ 846.867mil, indivi-
dual e consolidado, respectivamente, conforme divulgado na nota 21. O reconhecimento da 
venda de fertilizantes é feito na medida em que são transferidos os riscos e benefícios aos 
compradores. O processo do reconhecimento da venda de fertilizantes envolve análise dos 
contratos, transferência das mercadorias ao comprador ou acordo com frete negociado, ava-
liações da capacidade de pagamento do comprador e risco sobre o período de reconheci-
mento. Em função dos aspectos mencionados acima poderem impactar o montante de reco-
nhecimento da receita e, consequentemente, as demonstrações fi nanceiras como um todo, 
bem como pela relevância dos montantes envolvidos nas transações representar elevado 
risco de distorção material nas demonstrações fi nanceiras, consideramos esse assunto sig-
nifi cativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação em base amostral, de receita de 
vendas de fertilizantes para análise do momento em que a receita deve ser reconhecida, por 
meio de comprovantes de entrega mediante a transferência de riscos e benefícios ao com-
prador; • Testes dos saldos de contas a receber na data base das demonstrações fi nanceiras, 
incluindo pagamentos recebidos no exercício e em período subsequentes; • Confi rmação às 
contrapartes para obter evidência da existência da transação; • Entendimento dos processos 
e controles internos da Companhia para o reconhecimento e mensuração das vendas; • 
Teste de corte de competência das receitas; e • Análise da adequação das divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia relacionadas a esse 
assunto. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhe-
cimento de receita de vendas, que está consistente com a avaliação da administração, con-
sideramos que os critérios utilizados pela administração são aceitáveis, no contexto das de-
monstrações fi nanceiras. Outras informações que acompanham as demonstrações 
fi nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da administração, cuja expectativa de 

recebimento é posterior à data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nan-
ceiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nan-
ceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, de-
terminamos aquele que foi considerado como mais signifi cativos na auditoria das demons-
trações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto 
de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso re-
latório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de outubro de 2021.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes
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